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Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio, 

A Procuradora-Geral da República, no uso de suas atribuições constitucio-

nais e legais, vem manifestar-se nos seguintes termos. 

Trata-se de investigação destinada a verificar se houve omissão sobre o recebi-

mento de doações de R$ 100 mil e 200 mil, respectivamente, nos anos de 2012 e 2014, 

para a campanha eleitoral do Deputado Federal Onix Lorenzoni. 

O termo de depoimento n° 13 (anexo 36), do colaborador Ricardo Saud, des-

creve a contribuição para a campanha eleitoral. Afirma que "houve entregas de valores em 

espécie, nas circunstâncias aqui narradas, como finalidade de manutenção de bom relaci- 
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onamento com políticos"; e que dente os nomes listados encontra-se o de ONYX 

LORENZONI. Ricardo Saud afirma, ainda, que a doação para ONYX, em 2014, ocorreu por 

meio de Antônio Jorge Camardelli. 

O colaborador Demilton Cavalcante também confirma que "no ano de 2012, as 

doações oficiais e por 'caixa dois' foram organizadas na planilha denominada 'DOA-

ÇÕES-2012', que contém várias abas, sendo que a intitulada 'RESUMO' traz todas as in-

formações sintetizadas. Desta, do que consigo me recordar, (..) as doações não oficiais fo-

ram entregas de valores em espécie a candidatos diversos, conforme me foi instruído por 

Ricardo Saud, quais sejam: (..) Onyx Lorenzoni (DEM/RS) (.)" 

Demilton esclarece ainda que "no ano 2014, as doações oficiais e por 'caixa 

dois' foram organizadas na planilha denominada 'DOAÇÕES-2014', que contém várias 

abas, sendo que a intitulada "GERAL (2)" traz todas as informações sintetizadas. Desta, 

do que consigo me recordar: (...) De acordo com o constante da planilha, os pagamentos 

feitos por meio de 'caixa dois' e com dinheiro em espécie eram normalmente lançados com 

expressões 'remessa' ou 'espécie', além de não apresentarem dados de contas bancárias. 

Assim, pude verificar que houve pagamentos dessa forma em favor de:(.) Onix 

Lorenzoni (DE1v0; (.)" 

Nas planilhas juntadas como dados de corroboração e intituladas "Doações 

2012" e "Doações 2014", consta o repasse de R$ 100 mil a ONYX LORENZONI, em 

30/08/2012 e de R$200 mil, em 12/09/2014. 

O Deputado Federal ONYX LORENZONI reconheceu o recebimento de valores 

não contabilizados em 2014, em nota enviada à imprensa e destacou que "os recursos fo-

ram usados na campanha de 2014 e só soube da origem quando os diretores da JBS fala-

ram a respeito, pois havia recebido do presidente da Abiec, Camardelli, amigo de 30 

anos". 

É a síntese dos fatos. 

II 
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Da análise dos autos, observa-se que, embora não se possa descartar que as 

doações apuradas visaram a uma contrapartida, até o momento não surgiram elementos 

probatórios para apontar neste sentido. 

Desse modo, os elementos colhidos apontam para o delito de falsidade 

ideológica eleitoral, previsto no art. 350 do Código Eleitoral. Registre-se, de plano, que se 

trata de capitulação provisória, à luz do material existente. 

Em sessão de 03 de maio de 2018, ao julgar Questão de Ordem na Ação Penal 

n. 937, o Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu que o foro por prerrogativa de 

função de deputados federais e senadores da República aplica-se aos crimes ocorridos 

durante o mandato e relacionados ao exercício do mandato parlamentar. Os demais 

crimes deverão ser processados e julgados em primeira instância. 

Dito isto, entendo que, com base no recente entendimento resultante do julga-

mento da Questão de Ordem na AP 937, não mais subsiste a competência dessa Suprema 

Corte para processamento e julgamento do objeto de investigação nestes autos. 

Neste sentido é o posicionamento do Supremo Tribunal Federal: 

"Considerando que a competência do Supremo Tribunal Federal não admite 
interpretações ampliativas, e que foi firmado entendimento, em Sessão Plenária desta 
Casa, ao julgar Questão de Ordem na Ação Penal n° 937, Relator o Ministro Roberto 
Barroso, no sentido de que "[o] foro por prerrogativa de função aplica-se apenas aos 
crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às funções 
desempenhadas", a interpretação correta do disposto no art. 102, I, b, da Lei Maior, 
não se compatibiliza com a investigação criminal, nesta Casa, de parlamentares 
federais pela prática do delito previsto no art. 350 do Código Eleitoral. (...) Este, 
aliás, foi o entendimento adotado pelos Ministros Dias Toffoli e Marco Aurélio, 
respectivamente, nos Inquéritos 4.693 e 4.453, em que endossaram a mesma tese aqui 
adotada, ou seja, a de que o crime previsto no art. 350 do Código Eleitoral não possui 
relação de pertinência com as funções pertinentes ao mandato parlamentar." 

Assim, o juizo competente para a apuração dos fatos é a Justiça Eleitoral do 

Estado do Rio Grande do Sul. 

III 

Pelos fundamentos expostos, a Procuradora-Geral da República requer: 

'Agravo regimental no Inquérito if 4399, Rel. Min. Ricardo Lewandowski 
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o reconhecimento da incompetência do Supremo Tribunal Federal para 

investigar os fatos narrados nestes autos, em atenção ao que decidido pelo Plenário da 

Corte na Questão de Ordem na Ação Penal n° 937. 

a consequente remessa para o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande 

do Sul, para que encaminhe ao juízo eleitoral competente para o processamento do feito. 

Brasília, 18 de fevereiro de 2019. 

vvvyvAigrin.... 
aqe1 Elias Ferreira Dodge 
Procuradora-Geral da República 
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